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COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Original: espanhol/inglês

E ORÇAMENTÁRIOS

PROPOSTAS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO, 
“POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS DA SG/OEA - CP/CAAP-3166/12” 

Proposta alternativa da Delegação de El Salvador 

5bis 
Deverá ser observado o direito à continuidade de serviços dos Diretores de Departamento que, com anterioridade à data desta resolução, tenham sido nomeados por meio de contrato contínuo, em conformidade com o disposto no Artigo 19 das Normas Gerais, e não será requerido que prestem novo concurso caso tenham sido previamente selecionados mediante concurso externo para um cargo do mesmo nível.
Proposta alternativa da Delegação dos Estados Unidos 

1. Instruir a Secretaria-Geral a que apresente aprovar uma versão revisada da Estratégia Integral de Recursos Humanos até 15 de julho, incluindo as emendas que sejam necessárias ao Capítulo III (“Pessoal”) das Normas Gerais, assim como o uso de ferramentas de informação sobre recursos humanos, inclusive organogramas, descrições de funções e mecanismos de supervisão, para todos os cargos de caráter permanente, [o mais tardar até a fim de que seja aprovada até novembro de 2012].  A versão revisada da Estratégia Integral de Recursos Humanos também deverá incluir um plano para reformular os atuais mecanismos de contratação e classificação, com vistas a assegurar um processo de contratação eficiente, transparente e competitivo para todos os contratos para cargos de caráter permanente, inclusive os contratos por período fixo da Série A.

2. Aprovar a seguinte emenda ao Artigo 21 das Normas Gerais, “Cargos de confiança”: 

a) Definição de cargos de confiança: “Serão considerados cargos de confiança financiados pelo Fundo Ordinário: os cargos de executivos, assessores e assistentes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, sem exceder 4% do número total de cargos aprovados no orçamento do Fundo Ordinário.”

b) Descrição e disposições especiais: À pessoa que exerça cargo de confiança e não tenha sido selecionada mediante concurso para um cargo na Secretaria-Geral, não poderá ser oferecido emprego, independentemente do tipo de cargo ou do mecanismo de contratação, após o encerramento de sua atuação no cargo de confiança.
7. Emendar o Artigo 20 das Normas Gerais, a fim de assegurar uma contratação eficiente, transparente e competitiva para os candidatos e contratos da Série A, como segue:

Artigo 20. Pessoal nomeado mediante contrato por período fixo

a) Características gerais: Um contrato por período fixo é um contrato de emprego concedido mediante concurso, que contém cláusulas expressas que especificam sua duração em termos de dias, meses ou anos. Sua duração pode estender-se por cinco anos. Expira, sem aviso prévio, na data de término que especificar ou na data de término de qualquer extensão ou renovação. Embora não exista direito de renovação, o contrato pode ser renovado a critério do Secretário-Geral. Esse contrato somente pode ser terminado por justa causa, conforme estipulado nestas Normas Gerais e no Regulamento do Pessoal.

8. Emendar o Artigo 47 das Normas Gerais, de modo a dispor que o Registro do Pessoal deve incluir classes (além do nível) e informar se o funcionário recebe Subsídio por Função Especial, além das informações já estipuladas no mencionado artigo. O artigo passaria a ter a seguinte redação:

Artigo 47: Registro do Pessoal: A Secretaria-Geral distribuirá trimestralmente aos Estados membros um registro atualizado do pessoal por dependência, indicando nome, modalidade de emprego, nível e classe, nacionalidade, país de origem, lugar de exercício, fundo que financia o cargo, nome e prazo do projeto, gênero, data de admissão à Secretaria-Geral e ao respectivo nível, e se o funcionário recebe Subsídio por Função Especial.


7 9. 
Solicitar, além das medidas anteriormente mencionadas e orientadas a ampliar as oportunidades de progresso na carreira, que o Secretário-Geral procure aperfeiçoar e promover, no âmbito da Organização, os funcionários qualificados, mediante práticas de seleção transparentes e competitivas.

Proposta alternativa da Delegação da República Dominicana

7.
Encarregar o Secretário-Geral de Solicitar, além das medidas anteriormente mencionadas e orientadas a ampliar as oportunidades de progresso na carreira, que o Secretário-Geral adotar as medidas necessárias que resultem na promoção e no aperfeiçoamento do pessoal qualificado procure aperfeiçoar e promover, no âmbito da Organização, por meio do estabelecimento de os funcionários qualificados, mediante práticas de seleção transparentes e competitivas.
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